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CORRÉU    : ALEXEI DA COSTA SANTOS 
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CORRÉU    : ANICE NAGIB GAZZAOUI 
CORRÉU    : BENI RODRIGUES PINTO 
CORRÉU    : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 
CORRÉU    : CARLOS JULIANO BUDEL 
CORRÉU    : CHARLLES BORTOLO 
CORRÉU    : CLAUDIO LUIS PAMPLONA FREITAS 
CORRÉU    : CRISTIANO FURE DE FRANCA 
CORRÉU    : DARCI SIQUEIRA 
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CORRÉU    : ERICO DA ROSA MARQUES 
CORRÉU    : EUCLIDES DE MORAES BARROS JUNIOR 
CORRÉU    : EVANDRO HENRIQUE FREIRE 
CORRÉU    : EVORI ROBERTO PATZLAFF 
CORRÉU    : FABRICIO GARCIA VIDAL 
CORRÉU    : FAISAL AHMAD JOMAA 
CORRÉU    : FERNANDO HENRIQUE TRICHES DUSO 
CORRÉU    : FLAVIO EISELE 
CORRÉU    : FRANCISCO NOROESTE MARTINS GUIMARÃES 
CORRÉU    : GERALDO GENTIL BIESEK 
CORRÉU    : GESSANI DA SILVA 
CORRÉU    : GIANCARLO SCHETINI DE ALMEIDA TORRES 
CORRÉU    : GILBER DA TRINDADE RIBEIRO 
CORRÉU    : GIRNEI DE AZEVEDO 
CORRÉU    : GUILHERME DE JESUS PAULUS 
CORRÉU    : HERMOGENES DE OLIVEIRA 
CORRÉU    : INACIO COLOMBELLI 
CORRÉU    : ISMAEL COELHO DA SILVA 
CORRÉU    : IVAN LUIZ FONTES SOBRINHO 
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CORRÉU    : JOAO MATKIEVICZ FILHO 
CORRÉU    : JONES MAGRINELLI JUNIOR 
CORRÉU    : JORGE YAMAKOSHI 
CORRÉU    : JOSE CARLOS NEVES DA SILVA 
CORRÉU    : JUAREZ SILVA DOS SANTOS 
CORRÉU    : KAREN IZABELLA ROGONI MARQUEZI DE OLIVEIRA 
CORRÉU    : LAERTE JUSTINO DE OLIVEIRA FILHO 
CORRÉU    : LUIZ ANDRE PENZIN 
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CORRÉU    : LUIZ ANTONIO PEREIRA 
CORRÉU    : LUIZ AUGUSTO PINHO DE QUEIROGA 
CORRÉU    : LUIZ CARLOS ALVES 
CORRÉU    : MAHMOUD AHMAD JOMAA 
CORRÉU    : MARCELO COLOMBELLI 
CORRÉU    : MARCO CESAR CUNICO FATUCH 
CORRÉU    : MARIA LETIZIA JIMENEZ ABBATE FIALA 
CORRÉU    : MARINO GARCIA 
CORRÉU    : MARLI TEREZINHA TELLES 
CORRÉU    : MAURICIO IOPP 
CORRÉU    : MELQUIZEDEQUE DA SILVA FERREIRA CORREA SOUZA 
CORRÉU    : MICAEL SENSATO 
CORRÉU    : MONICA MARINS JUSTINO DE OLIVEIRA 
CORRÉU    : NEY ZANCHETT 
CORRÉU    : NILZA ARGENTA MOREIRA 
CORRÉU    : NILTON JOAO BECKERS 
CORRÉU    : OCIVALDO GOBETTI MOREIRA 
CORRÉU    : ODAIR JOSE SILVEIRA 
CORRÉU    : ORLANDO ARISTIDES ARCE MORALES 
CORRÉU    : PATRICIA GOTTARDELLO FOSTER RUIZ 
CORRÉU    : PAULO CEZAR BARANCELLI DE ARAUJO 
CORRÉU    : PAULO CESAR QUEIROZ 
CORRÉU    : PAULO GUSTAVO GORSKI 
CORRÉU    : PAULO RICARDO DA ROCHA 
CORRÉU    : PAULO TRENTO GORSKI 
CORRÉU    : RAIMUNDO GERALDO DAS NEVES 
CORRÉU    : RAMON JOAO CORREA 
CORRÉU    : REGINALDO DA SILVEIRA SOBRINHO 
CORRÉU    : RENAN GUSTAVO BAEZ 
CORRÉU    : RENI CLOVIS DE SOUZA PEREIRA 
CORRÉU    : RICARDO ANDRADE 
CORRÉU    : RICARDO VINICIUS CUMAN 
CORRÉU    : ROBERTO FLORIANI CARVALHO 
CORRÉU    : RODRIGO BECKER 
CORRÉU    : RODRIGO CAVALCANTE GAMA DE AZEVEDO 
CORRÉU    : ROGERIO CALAZANS DE FREITAS 
CORRÉU    : ROSA MARCELA SOLENI SIEBRE 
CORRÉU    : ROSANGELA SCHUSTER 
CORRÉU    : ROSINALDO LUZIANO DOS SANTOS 
CORRÉU    : ROSIMERO BEZERRA DE SOUZA 
CORRÉU    : RUDINEI DE MOURA 
CORRÉU    : RUI OMAR NOVICKI JUNIOR 
CORRÉU    : SALETE TONELLO 
CORRÉU    : SANDRA FERREIRA DO NASCIMENTO 
CORRÉU    : SANDRO MAZALLI 
CORRÉU    : SUSAMARA REGINATO 
CORRÉU    : TULIO MARCELO DENIG BANDEIRA 

  

  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. DISPENSA INDEVIDA 
DE LICITAÇÃO. OPERAÇÃO PECÚLIO. PRETENSÃO DE 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DA INDICAÇÃO DO DOLO ESPECÍFICO E PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
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INEXISTÊNCIA, DE FATO, DA DESCRIÇÃO DO EFETIVO 
PREJUÍZO E DO FIM ESPECIAL DE AGIR, CONSISTENTE EM 
LESAR A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
1. Ainda que irregular a dispensa de licitação, a falta de imputação do dolo 
específico e do efetivo dano ao erário impede a admissão de tipicidade ao 
crime da lei de licitações. Precedente.
2. No caso, embora tenha sido narrada a hipótese de dispensa irregular de 
licitação na contratação de uma empresa de locação de veículos para a 
Fundação Municipal de Saúde, tendo sido, inclusive, mascarado o 
procedimento para atribuir-lhe legalidade, o órgão ministerial deixou de 
descrever o efetivo prejuízo porventura causado ao erário decorrente dessa 
conduta. 
3. Não há, na peça vestibular, nenhuma menção à ocorrência de danos aos 
cofres públicos decorrente da dispensa de licitação, tendo o Parquet Federal 
se limitado a afirmar que a contratação foi realizada em afronta à lei, isto é, 
sem estar presente situação de emergência e sem observar as formalidades 
legais, sendo certo que o processo foi montado para “mascarar” a 
contratação irregular e parecer atender ao princípio da legalidade.  Isso é 
suficiente para concluir – considerando nossa jurisprudência – que a exordial 
acusatória, nesse ponto, não é apta a deflagrar a ação penal em relação a tal 
crime. 
4. A inicial acusatória deixou de demonstrar satisfatoriamente o dolo 
específico dos denunciados em lesar o erário, pois, apesar de mencionar que 
a empresa contratada cobraria 24% a mais que uma das empresas constantes 
dos orçamentos apresentados no procedimento forjado, não foram indicados 
pagamentos por fora, vantagens adicionais indevidas, enfim, nenhum 
prejuízo concreto é especificado e, tampouco, indica não terem sido 
realizados os serviços contratados. Limitou-se o Parquet a mencionar que tal 
proposta era 24% mais econômica e eficiente, eis que as locadoras utilizam 
veículos novos ou seminovos, enquanto a proposta da empresa ganhadora, 
não especializada em locação, disponibilizaria um veículo com 12 anos de 
uso (veículo celta indicado pela empresa ÁGUAS DA FONTE foi fabricado 
no ano de 2001).  
5. Ordem concedida para reconhecer a inépcia da inicial acusatória em 
relação ao item 11.12 da denúncia proposta na Ação Penal n. 
5000507-71.2017.4.04.7002, determinando, por consequência, o 
trancamento da ação penal em relação ao crime de dispensa indevida de 
licitação (art. 89 da Lei n. 8.666/1993), imputado ao paciente e aos corréus 
Reni Clóvis de Souza Pereira, Ademilton Joaquim Teles, Rosa Marcela 
Soleni Siebre, Salete Tonello, Rosimero Bezerra de Souza, Raimundo 
Geraldo das Neves e Rodrigo Cavalcante Gama de Azevedo, sem prejuízo 
de que outra denúncia seja formulada, devidamente calcada nos elementos 
considerados indispensáveis por este Superior Tribunal.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, 
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conceder a ordem nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Vencidos os Srs. Ministros 
Rogerio Schietti Cruz e Laurita Vaz. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília, 03 de setembro de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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